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BOLETIM 504 
 

Brasília, 30 de janeiro de 2018 
 

 
Jair Machado, reconduzido para mais um 
mandato, deposita seu voto 

 
Altamiro participa dos trabalhos eleitorais 

Presidente da CONTRICOM 
participa de eleição de 
Sindicato em Mafra-SC 
 
 O presidente da CONTRICOM, Altamiro 
Perdoná, participou, na última semana, de eleição 
da nova Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores 

nas Indústrias da Construção e do Mobiliário do 
município de Mafra (SC). 

O processo eleitoral resultou na 
recondução do presidente Jair Machado para mais 
um mandato  (2018-2023), ocasião em que 
reassumiu compromisso de intensificar os 
trabalhos na defesa dos interesses da categoria, 
que continua ameaçada pelo desemprego e a 
retirada de direitos trabalhsitas. 

Altamiro Perdoná, que também preside a 
FETICOM-SC, cumprimentou a nova diretoria eleita 
e desejou sucesso no mandato que se inicia. A 
diretoria do Sindicato tomará posse no próximo 
mês de março.  

 REUNIÃO COM FEDERAÇÕES 
DE SANTA CATARINA 
 
 Ainda na última semana, o presidente 
Altamiro Perdoná participou de reunião com os 
representantes das demais federações de 
trabalhadores do Estado de Santa Catarina.(foto) 

O encontro teve como objetivo iniciar uma 
discussão sobre o processo eleitoral de 2018 e a 
necessidade do movimento sindical apresentar e 
apoiar candidatos comprometidos com os 
trabalhadores e as causas trabalhistas e sociais.  
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Falta de acordo ameaça 
aprovação da MP que 
altera pontos da reforma 
trabalhista 

A pouco menos de um mês para o término 
do prazo de votação da Medida Provisória que 
altera pontos da reforma trabalhista (MP 
808/2017), ainda não há acordo entre os 
senadores em relação ao texto. O senador Paulo 
Paim (PT-RS) aposta que a MP não será analisada 
pelo Congresso Nacional antes da data limite, 22 
de fevereiro. Já o líder do PSDB, senador Paulo 
Bauer (SC), diz que, se necessário, a proposta será 
discutida diretamente nos Plenários da Câmara e 
do Senado. A comissão mista que deve analisar a 
MP ainda não foi instalada. Pelas normas 
regimentais, o texto deve ser aprovado pelo 
colegiado e depois pelos plenários das duas Casas. 

 
Fonte: Agência Senado 

 Paim denuncia chantagem 
de Temer para aprovar a 
“reforma” da Previdência 

 

O senador Paulo Paim (PT-RS) voltou a 
criticar Michel Temer, rejeitado por mais de 
90% dos brasileiros. De acordo com o 
parlamentar, o emedebista "faz chantagem 
para pressionar a aprovação da reforma da 
Previdência". 

"Lamentável. No Silvio Santos, ele disse 
que em pouco tempo não haverá dinheiro 
para pagar as aposentadorias. O Brasil já está 
acostumado com sua retórica pífia. Como diz a 
música... 'pega na mentira'", escreveu Paim 
em sua conta no Twitter. 

"A #CPIdaPrevidência deu sugestões: 
cobrar dívidas das empresas, combater 
sonegações e fraudes, acabar com 
desonerações, reduzir os altos juros para o 
pagamento da dívida pública. A arrecadação aí 
será de trilhões de reais. A Previdência é 
superavitária", acrescentou. 

Segundo levantamento feito pelo 
Instituto Paraná Pesquisas, divulgado neste 
mês, 66% dos brasileiros são contrários as 
mudanças nas regras da aposentadoria e dos 
benefícios sociais como deseja o governo. Os 
dados apontaram que, para 62% da 
população, a reforma é desnecessária, contra 
28,9% que afirmam ser preciso mudar o 
sistema atual. 

Fonte: Brasil247 
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Congresso volta aos 
trabalhos na expectativa 
de votar a reforma  

 
O ano legislativo se inicia nesta sexta-feira 

(2) com as atenções voltadas para a reforma da 
Previdência em análise na Câmara dos Deputados 
(PEC 287/16). Esse deverá ser o tema central a 
partir da segunda-feira (5), quando será realizada 
a sessão solene de abertura dos trabalhos 
legislativos. 

O presidente do Congresso, senador 
Eunício Oliveira, decidiu adiar a sessão inaugural 
de sexta para segunda-feira para garantir a 
presença dos parlamentares. Essa sessão 
formaliza o retorno dos parlamentares ao 
trabalho e também recebe, do Executivo, uma 
mensagem com as prioridades governamentais 
para o ano que se inicia. 

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, já 
reafirmou que vai manter o calendário anunciado 
no ano passado para a reforma da Previdência, 
que prevê o início da discussão a partir do dia 5 e 
votação para a sessão logo após o carnaval, no dia 
19. 

O relator da proposta, deputado Arthur 
Oliveira Maia (PPS-BA), deverá apresentar um 
novo texto sem alterar regras do benefício de 
prestação continuada – voltado a idosos e pessoas 
com deficiência de baixa renda – e sem modificar 
substancialmente a regra do tempo de 
contribuição para aposentadorias pelo Regime 
Geral de Previdência. 

Estados e municípios, por outro lado, serão 
obrigados a unificar os regimes de servidores 
públicos e trabalhadores da iniciativa privada, a 

exemplo do que já acontece no governo federal 
desde 2013. Esses pontos foram anunciados por 
Maia no final do ano passado, quando ele fez um 
discurso em defesa da reforma. Governo e 
oposição passaram o recesso mobilizados sobre o 
assunto. 

Eletrobras e comissões - Outro tema que 
deve mobilizar os debates do primeiro semestre é 
a privatização da Eletrobras, objeto de uma 
medida provisória suspensa pela Justiça e 
convertida pelo governo no Projeto de Lei 
9463/18. A não ser que seja aprovada urgência 
para votar a matéria direto no Plenário, o projeto 
deverá passar pela análise das comissões, que 
terão novos presidentes eleitos a partir das 
negociações entre as lideranças partidárias. 

A Câmara tem 25 comissões permanentes. 
A escolha dos presidentes de cada colegiado é 
feita com base no princípio da proporcionalidade 
partidária – quanto maior o partido, maior a 
precedência na ordem de escolha e no número de 
presidências que pode reivindicar. 

O PMDB, por exemplo, escolhe primeiro 
qual comissão quer presidir e tem direito a 
comandar mais de uma comissão. Geralmente, o 
maior partido reivindica para si a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, que é 
considerada a mais importante por ser a 
responsável pela análise de todos os projetos em 
tramitação pela Casa. 
 Na quarta-feira passada (26), o relator da 
reforma da Previdência afirmou que o governo 
ainda não tem os votos para aprovar a proposta, 
mas que a base está empenhada para conquistar 
os parlamentares indecisos.  
 

Fonte: Agência Câmara 
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Temer diz que reforma 
pode sofrer mudanças 
   
O presidente da República, Michel Temer, afirmou 
nesta segunda (29) em entrevista à Rádio 
Bandeirantes, que na volta do recesso 
parlamentar o texto da reforma da Previdência 
ainda pode sofrer alterações. 

“Aconteça o que acontecer sempre haverá 
uma economia muito significativa ao longo de 10 
anos. O governo não pretende abrir mão daquilo 
que está na reforma. Mas, evidentemente, o 
diálogo pode levar a uma ou outra modificação. 
Diante do projeto original, a economia de recursos 
seria de cerca de R$ 900 bilhões em 10 anos. Com 
este novo projeto amenizado, a economia seria de 
R$ 550 bilhões a R$ 600 bilhões, ou seja, vale a 
pena. Entre nada e R$ 550 bilhões, melhor esta 
economia, que garante os valores dos 
aposentados e servidores públicos.” 

Ele disse estar otimista em relação à 
aprovação do texto e afirmou que “quem não 
votar pela reforma da Previdência estará fazendo 
um mal para o país”. Segundo o presidente, agora 
as pessoas estão mais esclarecidas sobre o tema. 

“Conseguimos fazer uma comunicação 
com a população, esclarecendo o que é a reforma 
da Previdência”. O presidente destacou que, pela 
proposta, para os trabalhadores que ganham até 
R$ 5.645 nada muda. “Se não consertarmos a 
Previdência, daqui a dois ou três anos ela não 
resiste”, alertou. 

Temer lembrou a situação de estados 
como Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte, que 
enfrentam dificuldades para pagamento de 
servidores e tiveram socorro federal. 
 

 
 

O presidente disse que, se a reforma for 
aprovada, “muito provavelmente a nota de 
crédito do Brasil será recuperada” e o país voltará 
a atrair investimentos. Temer ressaltou que o país 
já está aumentando sua confiança e que foram 
abertos, nos últimos meses, mais de 1,4 milhão de 
postos de trabalho. Ele espera que, até o fim de 
seu governo, o Produto Interno Bruto volte a 
crescer mais de 1% e possam ser abertas mais de 
1,5 milhão de vagas de trabalho. 

Temer também defendeu a reforma da 
Previdência em entrevistas exibidas em emissoras 
de televisão, no fim de semana. No programa do 
Amaury Jr, veiculado no último sábado, na Band, e 
no programa do Sílvio Santos, no domingo, no 
SBT, reforçou os argumentos pela aprovação da 
reforma e apontou os riscos para as contas do 
Estado caso não haja nenhuma medida para 
conter o déficit previdenciário. 

Juros - Outro tema abordado pelo 
presidente, na emissora de rádio paulista, foi a 
demora da queda de juros para o consumidor. Ele 
disse que tem discutido com sua equipe uma 
forma de coincidir a redução na Selic (taxa básica) 
e os juros. 

Fonte: Agência Brasil 
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Marun diz que não há 
plano B para reforma da 
Previdência 

 
O ministro da Secretaria de Governo, 

Carlos Marun, disse nesta segunda (29) que o 
governo federal não tem plano B sobre a reforma 
da Previdência. Ele afirmou que o governo está 
confiante de que até fevereiro alcançará o mínimo 
de 308 votos necessários entre os 513 deputados 
para aprovar no Congresso Nacional a emenda 
constitucional que altera as regras de acesso à 
aposentadoria. 

“Não existe B. Nosso plano é o plano “A”, 
de aprovação da reforma ainda em fevereiro. (….) 
A estratégia do governo é que no dia da votação 
teremos os votos necessários para aprovação. Não 
trabalhamos com essa hipótese [de não ter os 
votos], enfatizou Marun. 

Depois de se reunir nesta segunda-feira 
com representantes de várias federações da 
indústria, instituições financeiras, de saúde, entre 
outros, Marun relatou que o setor empresarial 
reforçou o apoio à “modernização da 
Previdência”. O encontro, segundo o ministro, é 
uma das ações preparatórias para a chegada dos 
parlamentares ao longo da semana para iniciar a 
discussão da proposta em plenário no próximo dia 
5 de fevereiro. 

 
Fonte: Agência Brasil 

 

Partido questiona medida 
provisória que possibilita a 
privatização da Eletrobras 

 
O Partido Democrático Trabalhista (PDT) 

ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5884, no Supremo Tribunal Federal (STF), 
para questionar dispositivo da Medida Provisória 
(MP) 814, de 28 de dezembro de 2017, que 
possibilita a privatização da Eletrobras. A MP 
revoga regra da Lei 10.848/2004 que excluía a 
empresa pública e suas controladoras do 
Programa Nacional de Desestatização (PND). 

Na petição inicial, o PDT alega que está 
ausente o requisito constitucional da urgência 
para a edição de MPs, sem qualquer situação 
concreta que exigisse a implementação da norma 
pelo Poder Executivo durante o recesso 
legislativo. Com base no princípio da reserva legal, 
a legenda afirma ser essencial que o legislador 
ordinário discipline a matéria, por tratar da 
garantia de preservação do patrimônio público e 
dos princípios e objetivos da política energética 
nacional, sob pena de violação aos princípios 
republicano, democrático e da separação dos 
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Poderes. “A via monocrática da medida provisória 
restringe a atividade democrática legislativa do 
Congresso Nacional”, afirma. 

O partido argumenta ainda que não é 
possível regulação do setor elétrico por meio de 
MP, pois o artigo 246 da Constituição Federal veda 
a adoção de medida provisória na regulamentação 
de artigo do texto constitucional cuja redação 
tenha sido alterada por meio de emenda 
promulgada entre 1º de janeiro de 1995 e a 
promulgação da Emenda Constitucional (EC) 
32/2001. Assim, lembra que a EC 6, de 15 de 
agosto de 1995, ao alterar o conceito de empresa 
nacional, promoveu alteração no conjunto 
normativo que ordenava o setor elétrico 
brasileiro, de forma a torná-lo atrativo aos 
investimentos estrangeiros na sua privatização. 
Diante disso, afirma o PDT, a MP 817/2017 
pretende fraudar o estatuto constitucional para 
implementar um novo modelo de exploração do 
sistema elétrico nacional. 

A legenda pede a concessão da medida 
cautelar para suspender o artigo 3º, inciso I, da 
norma e todos os seus efeitos jurídicos até o 
julgamento final da ADI. Ao final, pede a 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo 
contestado. 

Fonte: STF 
  

Por negligência, grávida 
pode ser demitida por 
justa causa, diz TRT-2  
 

Por entender que uma funcionária 
gestante cometeu faltas variadas com a intenção 
de ser demitida pela empresa, o Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região (SP) decidiu que ela ter sido 
demitida por justa causa não foi medida abusiva, 
mesmo estando grávida. 

A atendente de call center sofreu sete 
sanções disciplinares em oito meses de contrato. 
O motivo apresentado pela empresa para demiti-
la por justa causa foi que ela praticou várias faltas 
injustificadas durante todo o período de contrato, 
tendo sido advertida e suspensa por esse motivo. 

Os magistrados da 10ª Turma, em acórdão 
de relatoria da desembargadora Sônia Aparecida 
Gindro, votaram unanimemente pela negativa de 
provimento ao pedido da trabalhadora. Segundo 
eles, ficou comprovada a displicência, que se 
apresenta como “falta gravíssima praticada pelo 
trabalhador ao longo da contratação, dia a dia, 
consubstanciada por reiteração que, somadas ao 
longo do período, classificam o trabalhador como 
inapropriado, desleixado e descumpridor dos seus 
deveres mínimos”. 

No acórdão, os magistrados destacaram 
ainda que “a reclamante confessou sua intenção 
em ser dispensada pela ré, permanecendo com 
esta intenção mesmo após saber que estava 
grávida”. 

A empresa alegou ainda que a empregada 
estendia os intervalos previstos em lei, que foi 
advertida por omissão em vários atendimentos e 
suspensa por insubordinação. 

Em recurso ordinário ao TRT-2, a 
funcionária pedia a revisão da sentença de 
origem, pleiteando a conversão da justa causa em 
dispensa imotivada, o reconhecimento do período 
de estabilidade provisória pela gestação e as 
verbas rescisórias correlatas. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TRT-2. Processo 
1000561-11.2016.5.02.0472 

Fonte: Consultor Jurídico 
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Projeto mantém isenção 
de IR para aposentado 
com doença grave  

 
Aposentados com doenças graves que têm 

isenção do Imposto de Renda não terão benefício 
revogado mesmo que laudo médico posterior à 
concessão do benefício constate ausência de 
sintomas da doença. 

É o que determina o Projeto de Lei 
8203/17, do deputado Augusto Carvalho (SD-DF), 
em tramitação na Câmara dos Deputados. O 
projeto altera a Lei 7.713/88, que trata do 
Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF). 

Atualmente, a norma isenta as 
aposentadorias de pessoas (inclusive militares) 
com doenças como tuberculose ativa, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna (câncer), hanseníase e 
cardiopatia grave, entre outras. 

Segundo o deputado, o projeto incorpora 
ao ordenamento jurídico a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que já decidiu 
pela manutenção da isenção fiscal de aposentado 
portador de moléstia grave, mesmo que se 
comprove que ele ficou curado ou está 
assintomático. Segundo a corte, o objetivo da 
isenção é diminuir os sacrifícios dos aposentados, 
aliviando-os dos encargos financeiros. 

Tramitação O PL 8203/17 tramita em 
caráter conclusivo nas comissões de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio 
e Serviços; Finanças e Tributação; e Constituição e 
Justiça e de Cidadania. 

Fonte: Agência Câmara 
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